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Envolvimento da SBS com o tema

A SBS

* Missão: Promover a sustentabilidade da silvicultura nacional

* Ações: - Política e legislação florestal brasileira
- Promoção de congressos, cursos e seminários
- Publicação e divulgação de informações do setor
- Participação em fóruns nacionais e internacionais

* Princípios: Legais / Ambientais / Sociais / Econômicos / Tecnológicos

Atuação da SBS

* Legislativo

* CT Conama

* MMA, MDIC, MDA

* Conaflor

* Universidades e Institutos de pesquisa



Associados da SBS

* Profissionais do setor

* Pesquisadores

* Produtores florestais

* Entidades congêneres

* Empresas atuando nos diferentes biomas / ecossistemas



Histórico Normativo

A) Período Colonial / Imperial
- 1548: Pau-brasil – exclusividade da Coroa

- 1605: Regimento do pau-brasil
* medidas para racionalizar extrativismo
* modelo de ordenamento e controle

- 1757: “Área Reservada” = Cartas Régias para fornecedores
* propriedade real na faixa de 10 léguas costa e rios

- 1795: Normas gerais para readquirir primazia da Coroa quanto ao uso dos recursos 
madeireiros ( madeiras de lei )

* seleção de madeiras para construção naval (araribá, vinhático, sucupira, etc.)
- 1808: Sistemas agroflorestais: para não obstar a lavoura

- 1817: Lei 939 – Incentivos à exploração e plantio do pau-brasil

- 1818: Compatibilizar interesses da agricultura

- 1826: Provisão: cortes em estações apropriadas

- 1843: Suspensão dos cortes em algumas províncias
Fonte: Castro, J. 2003



Histórico Normativo

B) Período Republicano
- 1934: Código Florestal (Decreto 23.793/34)

* Florestas em conjunto: parte integrante da paisagem

Equipara às florestas, todas as formas de vegetação que tenham utilidade às terras que 
revestem

* Bem de interesse comum a todos habitantes do País

Preocupação com a dilapidação do patrimônio florestal do País

“Aos proprietários não pertencem as florestas que cobrem o solo e, portanto, não têm o 
direito irrestrito de destruí-las, mas, ao contrário, são obrigados a preservá-las” (Peters, 2003).direito irrestrito de destruí-las, mas, ao contrário, são obrigados a preservá-las” (Peters, 2003).

-1981: Política Nacional de Meio Ambiente (Lei 6.938/81)
* Flora como bem jurídico ambiental, protegida por direito para assegurar interesse 

transindividual que tem valor intrínseco (de existência e não de uso)

-1965: Novo Código Florestal (Lei 4.771/65)
* Propõe proteger outros elementos, além das árvores e florestas existentes, como água, 

reservatórios, solo, suprimento de madeira



Histórico Normativo

- 1988: Constituição Federal do Brasil

* Subordina atividade econômica ao uso racional dos recursos 
ambientais ( art 170 )

* Informa sobre função social de propriedade rural ( art 186 )

* Dispõe sobre meio ambiente e sobre direitos das gerações ( art 
225)

- 1991: Lei 8.171 / 7.503 – Política Agrícola

* Estabelece prazo para Recomposição da Reserva Legal (30 anos)

-1996-2004: Medidas Provisórias – MP 1.511-96 até MP 2.166-67
* Estabelecem percentuais de Reserva Legal
* Estabelecem normas para Recomposição da área de Reserva Legal

-2003: Novo Código Civil (Lei 10.406/03)
* Modificou a norma definidora de direito da propriedade (cumprimento da 

função sócio-ambiental)



Regimes de Codificação das Leis Florestais
(Modalidades de intervenção do Estado)

• Regime Liberal: ausência de intervenção

desapropriação

• Regime Eclético: intervenção moderada

indenização

leis florestais século 19 (Suíça, França e Bélgica)
• Regime Intervencionista: intervenção ostensiva e direta• Regime Intervencionista: intervenção ostensiva e direta

obrigação coercitiva

limitações administrativas

observar conceitos de conservação e acréscimo

condiciona o exercício do direito à obrigatoriedade de 
manutenção de APPs e de RL

Leis florestais atuais (Alemanha, Finlândia, França, Polônia, 
Grã-Bretanha, Brasil)

Fonte: Ahrens, S. 2003



Preceitos Jurídicos sobre Reserva Legal
• O fato de inexistir cobertura arbórea não elimina o dever de se 

restaurar
• Tem relação com a propriedade imóvel rural
• Não se desprezou o ecossistema, mas se optou por política ambiental 

em que não haveria necessidade de dinheiro público para expropriar. 
•RL e a legislação dos Estados

* Competência concorrente da União, Estados , DF

•Poder de Polícia concernente à RL

* Importante saber: quem é a autoridade competente para autorizar 

Por força dos princípios constitucionais, ficou a cargo do proprietário o 
cumprimento da função social de sua propriedade, através da preservação do 
meio ambiente

* Importante saber: quem é a autoridade competente para autorizar 
na RL e para sancionar na RL

* Se houver justaposição: poder judiciário define

(existe hierarquia na formulação das normas)

(não existe hierarquia na execução das normas protetoras)

•Não pode haver arbítrio, e sim decisão motivada



Reserva Legal e o Código Florestal / MP 2166-67

• Centros da Discussão

– Direito de propriedade ( art. 5º CF garante )
( inciso XXIII determina condição de atender a função social )

– Percentuais da RL X Avanço da Fronteira Agrícola – Percentuais da RL X Avanço da Fronteira Agrícola 

– Cômputo das APP´s

– Compensação

– Recomposição

Quem?Quem?Quem?Quem?
O quê?O quê?O quê?O quê?
Onde?Onde?Onde?Onde?
Como?Como?Como?Como?



Reserva Legal e o Código Florestal / MP 2166-67

• Questões básicas
– I) Qto de meio ambiente a sociedade deseja para si?

– II) Com quais características?

• As respostas a essas questões indicarão

I) Qual a área desejada com cobertura florestal?

II) Com quais atributos?



Reserva Legal e o Código Florestal / MP 2166-67

• Reserva Legal: área localizada no interior de uma 
propriedade ou posse rural, excetuada a de preservação 
permanente, necessária ao uso sustentável dos recursos 
naturais, à conservação e reabilitação dos processos 
ecológicos, à conservação da biodiversidade e ao abrigo e 
proteção de fauna e flora nativas.

80% na Amazônia Legal

• Área de Preservação Permanente: área protegida 
nos termos dos artigos segundo e terceiro desta Lei, coberta 
ou não por vegetação nativa, com a função ambiental de 
preservar os recursos hídricos, a paisagem, a estabilidade 
geológica, a biodiversidade, o fluxo gênico de fauna e flora, 
proteger o solo e assegurar o bem estar das populações 
humanas.

80% na Amazônia Legal

35% Cerrado na Amazônia Legal

20% Demais Regiões



Reserva Legal e o Código Florestal / MP 2166-67

• Área da RL e Cobertura Arbórea (Art. 16 e 44)

• Quanto à destinação:

– Averbação e Inalterabilidade da destinação

– Possibilita a utilização que não implique corte raso ( MFS )

�Quanto à localização:�Quanto à localização:

–Aprovada pelo órgão ambiental competente

–Critérios ( PBH, ZEE, Proximidade com RL, APP, UC, AP, FS )



Reserva Legal e o Código Florestal / MP 2166-67

• Área da RL e Cobertura Arbórea (Art. 16 e 44)

� Quanto ao cômputo de APP:

– Condomínio

– Soma de APP + RL

�Quanto à recomposição:�Quanto à recomposição:

–A cada três anos 1/10 da área

–Espécies nativas

–Regeneração natural 

–Plantio temporário de exóticas pioneiras



Reserva Legal e o Código Florestal / MP 2166-67

• Área da RL e Cobertura Arbórea (Art. 16 e 44)

� Quanto à compensação:

– Outra área equivalente na mesma micro-bacia, ecossistema

– Frutíferas, ornamentais, industriais, exóticas em PeM propriedades

– Arrendamento, CRF, servidão florestal 

– Não compensação para quem suprimiu após 14 dez de 98 ( MP 1736 )– Não compensação para quem suprimiu após 14 dez de 98 ( MP 1736 )

Espécies nativas têm preferência, mas não foram abolidas (o legislador 
sentiu necessidade de manter ou re-introduzir árvores, 
independentemente do valor botânico ou ecológico das mesmas)

Recomposição pode ser realizada com espécies exóticas pioneiras de 
acordo com critérios Conama



Importância Ambiental

Recuperação de áreas degradadas

Redução da pressão predatória sobre florestas nativas



Mata Ciliar

Reflorestamento
Proteção de 
encostas e

biodiversidade

Proteção de Recursos Hídricos
Manutenção e Proteção da Biodiversidade



Corredores Ecológicos



Importância Socioeconômica

– Manejo florestal sustentável
� Produtos madeireiros
� Produtos não madeireiros (PFNMs)
� Serviços: CO2, ecoturismo, educação ambiental

– Uso múltiplo da UMF

– Geração de emprego, renda e tributos– Geração de emprego, renda e tributos

– Desenvolvimento regional

– Apoio às comunidades locais



Antes MP 2166  Após MP 2166

Uso Área (ha)    (%) Uso Área (ha)     (%)

Plantio 89.000 47 Plantio 89.000 19

Infra-estrutura 5.000 3 Infra-estrutura 5.000 1

Importância Socioeconômica
Implicações da MP 2166-67 para um Empreendimento com Florestas Plantadas 

na Amazônia

Infra-estrutura 5.000 3 Infra-estrutura 5.000 1

Reserva Legal 94.000 50 Reserva Legal            376.000 80

Área Total       188.000 100 Área Total          470.000 100

+ 2,5 vezes terras



Situação: Área total = 437 ha

100% desmatada e convertida em pastagem

80% supressão da RL e APP

Novo proprietário deverá recompor ou pagar multa

Multa por desmatar = R$ 1.000 / ha

Multa por destruir APP = R$ 1.500 à R$ 50.000 / ha ou fração
RL desmatada (80%)            APP desmatada (mata ciliar) Saldo de área desmatado sem autorização

Importância Socioeconômica
Implicações da Recomposição Obrigatória numa Propriedade Rural Média na 

Amazônia Legal (florestas)

- Regularização do passivo aplicando multa = R$ 448.500 a R$ 1.564.000 sem    

prejuízo da obrigação de reposição da RL + APP e da averbação

- RL aproximadamente 349 ha

- APP = 23 ha

-Área aproveitável aproximadamente 87 ha

-Fonte: Banco de Dados SBS

RL desmatada (80%)            APP desmatada (mata ciliar) Saldo de área desmatado sem autorização

Área (ha) Multa (R$    Área (ha) Multa (R$) Área (ha)      Multa (R$)

350 350.000 23       34.500 a 1.150.000              64            64.000



Situação 1: sem compensação RL (20%) Situação 2: com compensação RL

Área Total            31,0 ha (100%) Área Total 31,0 ha (100%)

APP Mata ciliar 5,85 ha (18,87%) APP Mata ciliar 5,85 ha (18,87%)

Espigão / Vale
400 m frente x 775 m fundo = 310.000 m2

Mata ciliar ao longo do espigão (775 x 30m) = 46.500 m2

fundo vale   (400 x 30m) = 12.000 m2

58.500 m2

Importância Socioeconômica 
Implicações para uma Propriedade Rural Média no Paraná (31 ha)

APP Mata ciliar 5,85 ha (18,87%) APP Mata ciliar 5,85 ha (18,87%)

Benfeitorias 0,1 ha                (1,13%) Benfeitorias 0,1 ha                (1,13%)

Não Aproveitável 6,30 ha            (20,32%) Não Aproveitável 6,30 ha            (20,32%) 

Aproveitável         24,70 ha            (79,68%) Aproveitável 24,70 ha         (79,68%)

Reserva Legal         6,2 ha                 (20%) Reserva Legal         0,35 ha             (1,13%)

Total Aproveitável 18,50 ha 59,68% Total Aproveitável 24,35 ha 78,55%

Fonte: FAEPR

∴∴∴∴ mais área para produção para cumprir a função social da propriedade



Conceitos a incluir na Legislação

– Tecnologia disponível

– Benefícios das plantações florestais

– Flexibilização

– ZEE ao nível da propriedade rural

– Integração da RL com  APP

– Salvaguardas para áreas degradadas

– Apoio creditício e fiscal



Agregação de Áreas de Preservação Permanente e Reserva Legal

RL = 80%

RL = 35%

SETOR DE CELULOSE E PAPEL (2003)
a) Plantações florestais = 1943 x 103ha

b) APP / RL   = 2622 x 103ha

c) Outros Usos = 204 x 103ha
d) Área Total = 4769 x 103ha

PARA CADA HA

- Plantado = 2,45 ha total

= 1,35 ha APP

- % APP   = 55%

RL = 20%



Considerações Finais

– ABOLIR
Burocracia / Autoridade difusa

Preconceitos
Exigências descabidas

– INCORPORAR e RECONHECER– INCORPORAR e RECONHECER
Ciência 

Realidade atual
Modernidade

– PROMOVER 
Sustentabilidade

Competitividade
Legitimidade 



Muito obrigado!


